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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU COM VÁRIAS CONDENAÇÕES POR 
CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. ATIPICIDADE DA CONDUTA 
NÃO EVIDENCIADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado 
em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade 
penal, examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - 
que considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como: (a) a mínima ofensividade da conduta 
do agente; (b) nenhuma periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e 
impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção 
mínima do Poder Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO 
DE MELLO, DJU 19/11/2004). 
2. A jurisprudência desta Corte  reconhece que o princípio da insignificância 
não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, 
salvo excepcionalmente, quando demonstrado ser tal medida recomendável 
diante das circunstâncias concretas, o que não se evidencia na hipótese, eis 
que se trata de paciente condenado por diversos crimes contra o patrimônio, o 
que demonstra o seu desprezo sistemático pelo cumprimento do ordenamento 
jurídico. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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1. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado 
em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade 
penal, examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - 
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jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e 
impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção 
mínima do Poder Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO 
DE MELLO, DJU 19/11/2004). 
2. A jurisprudência desta Corte  reconhece que o princípio da insignificância 
não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, 
salvo excepcionalmente, quando demonstrado ser tal medida recomendável 
diante das circunstâncias concretas, o que não se evidencia na hipótese, eis 
que se trata de paciente condenado por diversos crimes contra o patrimônio, o 
que demonstra o seu desprezo sistemático pelo cumprimento do ordenamento 
jurídico. 
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 255-258, e-STJ, que 
não conheceu do habeas corpus. 

Neste recurso, a defesa reitera os argumentos aduzidos na inicial, no sentido de que 
deve ser aplicado ao caso o princípio da insignificância, por estarem presentes os requisitos 
necessários para tanto, afirmando que o paciente seria tecnicamente primário, que o valor dos 
bens furtados não ultrapassou a décima parte do salário-mínimo vigente à época e, ainda, que os 
bens foram restituídos à vítima.

Pleiteia, assim, que seja reconsiderada a decisão agravada ou que seja submetida a 
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questão ao Órgão Colegiado, para que seja dado provimento ao recurso, a fim de restablecer a 
sentença que absolveu o paciente.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 
suficientes para sua alteração.

Como afirmei quando do julgamento monocrático, esta Corte - HC 535.063/SP, 
Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 
27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 
30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No tocante o princípio da insignificância, assim considerou o acórdão de origem:
 

"O Supremo Tribunal Federal convencionou que quatro vetores devem estar 
presentes paraa aplicação dessa causa supralegal excludente de tipicidade. São eles: 
a) mínima ofensividade daconduta do agente; b) ausência de periculosidade social da 
ação; c) reduzidíssimo grau dereprovabilidade do comportamento; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada (HC 84.412,Rel. Min. Celso de Mello, j. 
19.10.04).
Neste caso, ainda que efetivamente inexpressiva a lesão jurídica (os objetos 
foramavaliados em R$ 110,80, o que não ultrapassa a décima parte do salário mínimo 
à época dos fatos) emínima a ofensividade da conduta (trata-se de um furto simples), 
não se pode, diante do históricocriminal de Welton Silva de Almeida, reputar 
inexistente a periculosidade social da ação.
Pois o Apelado ostenta condenação definitiva por roubo nos autos 
50010249720228240022 (referente a fato praticado em 11.2.22) e por furto nosautos 
50058065020228240022 (referente a fato praticado em 31.7.22).
Welton Silva de Almeida ocupa, também, o polo passivo da Ação 
Penal50036421520228240022 (que trata de roubo cometido em 9.2.22), na 
AçãoPenal 50038076220228240022 (referente a furto cometido em 5.12.21), na 
Ação Penal50068215420228240022 (referente a furto cometido em 27.7.22) e na 
Ação Penal50088524720228240022 (referente a furto cometido em 24.10.22).
Ainda que não seja inviável o reconhecimento da insignificância na hipótese de 
agente com condenação definitiva, a pluralidade de decretos condenatórios impede a 
categórica afirmação da desnecessidade de intervenção estatal neste caso concreto." 
(e-STJ, fls. 237-238)
 

De fato, o "princípio da insignificância - que deve ser analisado emconexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o 
sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...]Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da 
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) nenhuma periculosidade social daação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade 
do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processode formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário dosistema penal 
reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por elevisados, a intervenção mínima do 
Poder Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF,Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19/11/2004).

Nesse passo, a jurisprudência desta Corte reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo 
excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável 
diante das circunstâncias concretas. No caso dos autos, o Tribunal de origem entendeu não ser o 
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caso de reconhecimento do princípio da insignificância, considerando que o paciente ostenta 
diversas condenações pela prática de crimes contra o patrimônio.

A propósito:
 

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. PLEITO PELO 
RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE MATERIAL DACONDUTA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR IRRSÓRIO DOS BENS. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. REITERAÇÃO 
DELITIVA. MULTIRREINCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA DA 
PENA. SEGUNDA FASE. CONFISSÃO INFORMAL. INICIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 283 E 284, AMBAS DO STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
ESTEIOS DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182 DOSTJ. PLEITO DE 
CONCESSÃ DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. CAUSA DE AUMENTO 
DOREPOUSO NORTURNO NO FURTO QUALIFICADO. TEMA REPETITIVO 
N. 1.087. FLAGRANTEILEGALIDADE. ORDEM CONCEDIDA.
I - O agravante suscitou o valor irrisório dos bens subtraídos,entretanto, como 
destacado na monocrática, o valor dos objetos (fios decobre) não foram aferidos pelo 
Tribunal, de modo que para entender pelaaplicação do princípio da insignificância, 
como pretende a Defesa, serianecessário o revolvimento do material fático-probatório 
dos autos,inviável nesta instância, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
II - No caso, não se pode ter como irrelevante a conduta do agente quedetém 
comportamento reiterado na prática de crimes patrimoniais(multirreincidência). 
Precedentes.
III - O recurso especial, quanto ao pleito de reconhecimento de confissão,deixou de 
ser conhecido pela incidência das Súmulas 283 e 284, ambas doSTF. Entretanto o 
insurgente, sem infirmar os argumentos da decisãoagravada, tratou de matéria 
diversa, o que inviabiliza o conhecimento domérito, no ponto, por ofensa ao princípio 
da dialeticidade, nos termos da Súmula 182/STJ.
IV - Considerando o Tema 1087 do STJ, é passível de cognição que: '"Acausa de 
aumento prevista no § 1° do art. 155 do Código Penal (prática docrime de furto no 
período noturno) não incide no crime de furto na suaforma qualificada (§ 4°)". No 
presente caso, o agravante foi condenado porfurto qualificado (155, §4º, inciso I, do 
Código Penal), assim sendo, amajorante do furto praticado durante repouso noturno 
merece ser afastada. Agravo regimental parcialmente conhecido e, na extensão, 
desprovido,contudo, de ofício, concedida a ordem para afastar o aumento relativo 
àmajorante prevista no art. 155, §1º, do Código Penal, redimensionando 
areprimenda." (AgRg no AREsp n. 2.309.809/SP, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 27/6/2023, DJe de 3/7/2023) "
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. INAPLICABILIDADE. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. HABITUALIDADE DELITIVA.
1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência do 
princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e d) inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.
2. No caso, não é socialmente recomendável a aplicação do princípio da 
insignificância, dada a ausência de mínima ofensividade da conduta, uma vez 
constatada a multirreincidência do agente.
3. A reincidência e a habitualidade delitiva têm sido compreendidas como obstáculos 
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iniciais à tese da insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade do caso penal. 
Nesse sentido: EAREsp n. 221.999/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Terceira Seção, julgado em11/11/2015, DJe 10/12/2015.4. Agravo regimental 
desprovido." (AgRg no HC n. 756.530/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
18/5/2023)
 

Assim, não resta configurada a excepcionalidade apontada nos precedentes deste 
Superior Tribunal de Justiça, por se tratar de acusado contumaz na prática delitiva, o que afasta o 
reduzido grau de reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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